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INTRODUÇÃO 


Este trabalho não pretende tratar o assunto cadas- 


tramento de forma completa e lefinitiva. Seu principel obje- 


Õ 

tivo é atender es diretrizes traçadas por instâneias suverio- 
res, situando s Administração Pública Ilunicipal frente aos 
princípios básicos de temas cuja scleção obedeceu a indica - 
ções criteriosamente prioritérias. Destina-se a prestar as 
municipalidades uma colaboração modesta no que diz respeito 
aos elementos necessêrios ao cadastramento dos contribuintes 
“municipais, à integração de informações econômico-fiscais, à 
modernização das tecnicas de cadastramento e à revisão cadas- 
tral. Embora sejam êsses assuntos femiliares aos municípios 

em geral, julgamos conveniente aobrdar em primeiro lugar a im 
portência dos cadastros e o papel dos NAOFs € em seguida mos- 
iG (E necessidade da integração das informações econômico-fis 
cais; anãlogamente, estudamos primeiro as técnicas de cadas -, 
tramento e depois sua modernização; a formação do cadastro e, 


posteriormente, a revisão cadastral. 


Julgamos também necessário rocalizar outras concei 
tuações elementares, definições básicas, classificações dos 
“cadastros, seus objetivos e, finalmente, mostrar como a siste 
mática cadastral esta intimamente. vinculada à Política Tribu- 
tária, tendo em vista sua extensão e importância crescente 
nas áreas administrativas, estatísticas e socio-econômicas.Seu 
uso é indispensável aqueles que se dedicam a conhecer e anali 


sar fatos a fim de prever e prover situações. 


fiste trabalho representa o fruto de experiência rea 
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a Fesseiiiiiii ciês ct 


lizada no CIEF - Centro de Informações Zconômico-Fiscais “da 


Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda - e,em 


particular, na Divisão de Cadastramento, experiência essa que. 


forneceu a maior parte dos elementos utilizados na linha ge- 


ral da orientação que pretendemos dar. Nosso maior interêsse 


ê que esta singela contribuição ao esfôórço interfazendário de . 


senvolvido atualmente no sentido de integrar os setôres de in 


formações econômico-fiscais seja realmente utilizada pelos Mu 


| ame 
nicipios em seus cadastros. 
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CONCEITOS  ELEMENTARES 


Definição de cadastro 


. . EA L . 
É o registro sistematico e continuo de dados e in- 
k e Ed . . . . - . 
formações basicas ou pormenorizadas, que identificam, selecio 
: O « Ea A j 
nar e classificam os individuos pertencentes a determinado u- 


niverso, 


“O universo representa o conjunto de indivíduos pos 
suidores de características limitadas no tempo, no espaço e 
nas informações. Quando nos referimos ao universo dos contri 
buintes do Impôsto de Renda, queremos enunciar as caracteris- 
ticas comuns a todos os indivíduos daquele conjunto. Exempli 
ficando: as pessoas que procuram um banco com a finalidade de 
abrir uma conta de depósito ou de pedir um empréstimo serão, 
naturalmente, solicitadas a prestar algumas informações que, 
reunidas e obedecendo a um critério comum de relacionamento, 


vão constituir o cadastro do banco. 


Assim, um grupo que contenha características homo- 
gêneas e cujos elementos tenham finalidades comuns reúne as 
qualidades próprias para compor um cadastro. Por exemplo, os 
| proprietários de imóveis podem ser relacionados através de in 
formações que os identifiquem e selecionem pelo nome, valor 
ou área do prédio, classificando-os por cidade, bairro, rua 


etc. A finalidade básica de um cadastro é a prestação de in 


- 


formações. 


“Quanto ao conceito de informação, podemos dizer 
que dado é um fator isolado que não representa por si um fa- 
tor a estudar, e informação é um conjunto de dados devidamen- 
te ordenados e classificados que cumprem objetivos prêviamen- 


te estabelecidos. 


Uma emprêsa que possui um sistema de vendas a pra- 
zo mantém um cadastro de seus devedores, onde são registradas 
várias informações: nome do comprador, endereço, local de tra, 
balho, ordenado, valor da compra efetuada, número de presta - | SA 
ções ajustadas, data do vencimento de cada uma, etc. Por ou- 
tro lado, essa mesma emprêsa coloca-se também na posição de 
devedora e mantém outro cadastro - o dos credores e fornecedo 
res, com as informações necessárias, tendo em vista o contrô- 


le e acompanhamento de suas obrigações. 


As emprêsas e os bancos podem promover intercâmbio 
de informações consultando seus cadastros. À medida em que | 
este processo se intensifica e se expande aos demais setores n 
de atividade, evidencia-se a utilidade do cadastro fora do êm | 


bito do estabelecimento a que estiver vinculado. 


Não se deve perder de vista que o cadastro é um meio * 
e não um fim, É um recurso de que se vale o administrador ou | 
o empresário: é uma memória que retém inúmeras informações pa 1 
ra consultas de fácil acesso, Comparativamente, um cadastro 
é tão importante para uma organização quanto a memória o é pa 


ra o homem, 


A KECESSIDADE DE UM REGISTRO 


A conscientização da necessidade ne um registro sis 
temático remonta a milhares de anos. Às antigas civilizações 


já realizam levantamentos, embora de caráter rudimentar. 


no . . " . Ed E É 
No Egito, devido as inundações do Rio Nilo, anusl- 
AR a Ce . 

mente se eietuavam trabalhos censitários e cadastrais que per 


mitiam conhecer a repartição da propriedade, de maneira a res 


“tabelecer os limites apos as inundações. 


São também, conhecidos os censos demográficos e de 


o idade realizados na antiga Grécia, 


. lee o ia 
10) Império Romano ac d. periodica e sistemati- 


Ea 


“camente, censos das pessoas e dos bens dos povos subjugados, 


“tendo em vista a aplicação do regime dos impostos. 


A tétnica da informação e do cadastramento. evoluiu 
muito com o correr dos tempos. Na época atual a técnica cen- 
sitária adquiriu grande desenvolvimento, chegando a constitu- 
ir-se em eficaz auxiliar das atividades do govêrmno. Hoje não 
se concebe que um país não tenha como uma de suas necessida - 
des básicas de informação o conhecimento atualizado do número | 
de seus habitantes e, dentro deste, do universo de seus con - 


trituintes. 
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ÀS PONTES DO CADASTRO 


Os dados que irão constituir um registro de infor- 
mações podem ter como origem o contribuinte, a emprêsa, o ban 
co etce, conforme se pretenda estruturar vm cadastro de con - 


. = a CAS ER 
tribuintes, de empresas ou bancário. 


E Ee ' 
O individuo pode ser cadastrado de duas maneiras: 


a) espontânea 
b) obrigatória 


O cadastrado é espontâneo quando voluntária e cons 
cientemente, dirige-se a organização que providencia o seu re 
gistro. É o caso dos que desejam filiar-se a instituições de 
previdência, públicas ou particulares; dos compradores de mer 
cadorias a credito, dos candidatos a empréstimos bancários e 
outros qué necessitam de um registro para utilizarem determi- 


MRE o 
nados beneficios. 


0 cadastrado é obrigatório quando se enquadra em 
certas condições que o compelem ao registro por fôrça de lei, 
Por exemplo, todos os contribuintes pessoa jurídica, mesmo 
os não alcançados pela tributação, são obrigados à inscrição 
no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, 


bem como seus estabelecimentos, inclusive os situados no exte 


FLOT + 


a £ A o. é 
Hoje em dia, a lei preve grande numero de situações 


- PE “a 
que obrigam um contribuinte, na qualidade de pessoa fisica, M 


inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da. Fa- 
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CLASSIFICAÇÃO 


Os cadastros de informações, de modo geral, classi 


Ed 


ficam-ses: 


1T - Quanto ao tipo: 

1. Gerais - São aquêles que se limitam à coleta de infor 
mações básicas sôbre o contribuinte, regis - 
trando apenas suas características comuns: 
nome, endereço, atividade econômica e algum 


mas outrass 


De caráter simples e preliinar, apresentam 
A um tipo de informações qualitativamente po- 


bre. 


2. Especiais - São cadastros que se propõem a coletar in 
formações pormenorizadas sôbre determinados 
grupos de contribuintes. Estão naturalmente 
contidos nos cadastros gerais, ganhando em 
profundidade o que não têm em extensão. Exem | 
os Cadastro Especial dos Proprietários de. 
Imóveis Urbanos, contendo: número de imóveis, 
área de cada um, localização, valor venal, 


CtlCo 


II - Quanto ao processamento das informações: 


1. Manual - É aquêle que se forma de dados recebidos, cri 


ticados, tratados, classiíicados, armazena = 


,, 


ay emquais 


» 
t 
. 
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2 a ” a 
dos e analisados manualmente, isto e, exclu- 


sivemente por meio de material humano. a 


É oneroso, lento e superado, tolcerando-se es 
se processo apenas para os casos de poucos 


contribuintes. 


2. liecênico - Trate-se de um processo bastante superior 
ao primeiro,onde são utilizados os serviços de : 


Ed . sa. = s Als 
maquinas auxiliares e instrumentos mecanicos A 
| ron 


| 
| 


como dispositivo de apoio ao material humano, 


3. Eletrônico - É um processo que utiliza técnicas avan 
cadas e instrumentos cevazes de realizar ope 
rações complexas, constituindo-se num siste- 
na muito eficiente ec de elevado grau de S0- 
fisticação. O seu emprêgo é utilizado ape- 
nas para cadastros de grande pvporte e ricos 
de informações que, ordenadas, interligadas, 
arranjadas e conjugadas, proporcionam a ob- 
tenção de novos elementos que irão alimentar 


e etivar outros sistemas. 


% 


III - Quanto à natureza: 


1. Dinâmicos - São aquêles cujas informações estão su< 
jeitas a variações frequentes e que, por is- 


so, ensejam atualizações constantes. 


2, Estáticos - São aquêles que, apenas para efeito de 
registro, limitam-se ao armazenamento de in- 
formações que não exigem um processo ativo 


Ed 


de atualização. 
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FORMAÇÃO DO CADASTRO 


Ee Se organizar um cadastro, é necessário inici- 
almente ne uma noção exata do que se pretende conhecer e ana 
lisar. Estabelecido êsse requisito, passamos à escolha dos 
dados necessários que obedecerão a um critério prêviamente de 


“terminado. 


Na coleta dos elementos necessários à composição do 
cadastro, deverão ser utilizados instrumentos adequados, tais 
como: formulários, fichas, questionários etc,, que serão o su 
- porte das informações, Estas têm por finalidade determinar os 
elementos *undamentais à caracterização dos inte grantes do 


universo a ser cadastrado, 


Após a obtenção dos dados, e antes da elaboração 
dos mesmos, deve-se” proceder à critica, depuração e retifica- 
ção dos. documentos que contenham dados duvidosos. A primeira 
inspeção deve ser realizada, na etava da recepção da ficha; ês 
te é certamente o momento mais propício às modificaço es dos 
dados que não sejam claros ou que apresentem incorreções de 
qualquer natureza, Em seguida, atribui-se a cada elemebto ca 
dastrado um número que responde a uma chave cuidadosamente gre 
parada, esnecialmente para melhor identificação dos homônimos 
Saias dentro da moderna técnica de cadastramento, é bastante 
utilizado, pois facilita o processamento mecânico ou cletrôni 


| na E E q . : 
co na seleção ou classificação dos individuos integrantes dó 


cadastros. 


- 


Passa-se então à fase de ordenação, relacionando os 


j Lo De na . 
cadastrados em segllência numérica, alfabética etc, visando 


B, dE 


po mo Ci nm “es a. ás 
cempre à prestação de informações rapida e exatas sobre os in 
Ee e 
Cividuos. 


Pera exemplificer melhor a formação de um  cadas- 
tro, vamos supor que uma prefeitura arseja cadastrar os con - 
tribuintes de seu município. Seruindo e linna de conduta. já 
referida, a primeira medida seria o estabelecimento da meta 
que tem cm vista e a programação através da qual seria possi-. 


E [d 
vel atinci-las, 


Une vez deíinida e meta - cadastramento dos contri 

puintes nunicivais - deve-se definir quais as informações a 
di f ” ” Lad “o a . 

serem extraidas: se informações apenas de carater geral, ou 

informações pormenorizades. Imaginemos que se julgue mais 

conveniente a adoção de um cadastro de informações gerais, pla 

nejando-se para uma etapa posterior a complementação do mesmo . 


. fios 
con dados mais especificos. 


A Prefeitura deve, então, claborar modelos de do- 
cumentos para,registro das informações sumárias sôbre o con - 


tribuinte, tendo em vista dois programas básicos: 


e) Cadastro dos contribuintes do impôsto predial e 
“territorial urbano (ou simplesmente cadastro i- 


sm o Ps R 
mobiliario); 
E 


b) Cadastro dos contribuintes do Impôsto sôbre Ser. 


viçose 


Além da necessidade de um regulamento de âmbito mu 


nicipal dispondo sôbre êsses impostos (incidência, isenções, 


cálculo, lançamento etc), a prefeitura deve estabelecer um 


sistema de intercâmbio efetivo com as repartições da Secreta- 


ie 


a 


ria da Receita Federal, preferencialmente através dos NAOFs, 
“onde êstes existirem, no sentido de conhecer e comparar os 
contribuintes inscritos no CPF e no CGC com os seus cadastros 
próprios, verificando divergências, complementando dados, atua 


Ed 


lizando informações etc. 


As repartições da Fundação IBGE também devem ser 
consultadas, informando sôbre os censos demográfico, agricola, 
industrial e comercial levados a efeito naquele município. Po 
deríamos citar outros órgãos, como, por exemplo, o IBAII, (o) 
SERFHAU, cartórios de registros de imóveis, conselhos regio - 

nais etces sempre no sentido da coleta de informações relati- 


vas ao município. 
. . . ARA “< 
“Cadastro imobiliario 


O cadastro imobiliário deve registrar as áreas edi 
ficadas ou não, situadas na zona urbana ou urbanizável, vede 
acordo com (o) plano de expansão do município, inclusive as 
áreas que venham a surgir por desmembramento ou reunião, e a | 
inscrição no cadastro deve ser ext ensiva mesmo àquelas cujos 
proprietários não estejam sujeitos ao impôsto e às pertencen- 


es 2 ç E, 
tes a órgãos públicos ou privados. 


O valor do Guel, constante dos Gados cadastrais, 
deve ser o principel objeto de atual alização permanente, a im 
de se estar sempre dentro da realidade econômica, Para isso, 
a prefeitura pode estabelecer um sistema que determine o a 
lor venal do imovel, com base em suas características, condi = 
ções peculiares, dimensões, estado da construção, valores de 


7 ad 
áreas vizinhas, ou situadas em zonas econômicamente equivalem 


Tê 


tes, custo da construção e valores apurados no mercado imobi- 
jiaário. 

Os cartórios devem tomar parte ativa no sistema de 
informações econômico-fiscais da prefeitura, fornecendo-lhe 


dados pertinentes. 


Devem ser obrigados à inscrição no cadastro os pro 
Ç o 


prietários, titulares do domínio util, usufrutuários, possui- 


dores a qualquer título, posseiros, ocupantes, etc. 


Apresentamos a seguir modêlo de documento para re-. 


gistro de informações cadastrais imobiliárias o qual, como, 
aliás, os demais modelos apresentados no decorrer deste traba 
lho, não pretende ser definitivo, podendo ser adaptado às con 


dições locais. 


Modêlo de documento de cadastro imobiliário 


(anverso) 


PREFEITURA MUNICIPAL DE .ecccccrcoccrcccrcece 
CADASTRO IMOBILIÁRIO URBANO 
1. Nome/Razão Social 
2. Inscrição municipal nº 
CPF nº 
, Endereço completo 
Em caso de propriedade públicas 


União [] Estado [ |] Município [| 
Origem: | 
Desmembramento [|] Outros [|] 
Assinatura: Contribuinte 


Responável 


Insc. CPF no 


| 
ei 


verso 


med | 4 | scontrijuiçõenh dbsorrações 
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Cadastro de Impôsto sôbre Servicos. Quanto ao Im- 


a) a . 
posto sobre Serviços, a prefeitura deve estruturar um cadas -- 
tro que registre as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam 


as seguintes atividades: 
1. Fornecimento de trabalho; 


Pessoas 2. Locação de bens móveis; 
| | '3. Locação de espaço em bens imóveis para fins 
Jurídicas de hospedagem e guarda de bens de qualquer 
naturezas; 


4. Jogos e diversões públicas; 
5. Transportes e comunicações. 
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Prestação de serviços, por trabalhador autônomo, 


Pessoas x 
relativo ao exercício de profissoes liberais,ar . 


Físicas Ê ih 1 
tes, oficios, etc. | | 


Modelo de documento de cadastro de Impôsto sôbre Serviços 


PREFEITURA MUNICIPAL DE | 
CADASTRO DE CONTRIBUINTES DE IMPÔSTO SOBRE SERVIÇOS | | 


1. Nome/Razão Social 
2. Inscrição municipal nº 
3. CPF nº 
cao nº. 
4. Enderêço completo: 


Espécie (s) de serviços prestados: 


Renda anual: Real Cr$ 
Estimada Cr$ 


Mod. 2 


« 


Os serviços tributados pelo Impôsto sobre serviços . | 
foram enumerados, num total de 66, em lista que tomou a Seguin 


te redação pelo Decreto-lei nº 834 de 8/9/69: 


16 | | 


Lista de Serviços 


Serviços des: 


1. Médicos, dentistas e veterinários. 


2 Enfermeiros, protéticos (prótese dentária), obs- 


tetras, ortópticos, fonoaudiólogos, psicólogos. 


3. 
de médica. 


4. 


Laboratórios de analises clínicas e eletricida- 


Hospitais, senatórios, ambulatórios, prontos-so- 


" Corros, bancos de sangue, casas de saúde, casas de recupera —-— 


| ção ou repouso sob orientação médica. 


| Ê. 
7. 
8. 
aa 
10. 
Ile 


Iê. 


Advogados ou provisionados. 

Agentes da propriedade industrial. 

sntes da Dani te dede nro e ou literária. | 
Peritos e avaliadores, 
Tradutores e intérpretes. 
DE munbês. 
Economistas. 


Contadores, ir dice Eai ida e técnicos 


em contabilidade. 


13. 


ria, processamento de dados, consultoria técnica, financeira 
ou administrativa (exceto os serviços de asBistência técnica 
prestados a terceiros e concernentes a ramo de indústria ou 


“comércio explorados pelo prestador do serviço). 


Organização, programação, planejamento, assesso 


7 


| 


14. Datilografia, estenografia, secretaria e expe- 
diente. 
15. Administração de bens ou negócios, inclusive 


consórcios ou fundos mútuos para aquisição de bens (não abran 
gidos os serviços executados por instituições financeiras). 


16. Recrutamento, colocação ou fornecimento de mão 


de-obra, inclusive por empregados do prestador de serviços ou 
por trabalhadores avulsos por êle contratados. 


17. Engenheiros, arquitetos, urbanistas. 
18. Projetistas, calculistas, desenhistas técnicos. 


19. Execução, por administração, empreitada ou subo 
empreitada, da construção civil, de obras hidráulicas e outras 
obras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou complemen 
tépes (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador dos serviços, fora do local da prestação dos servi- 


ços, que ficam sujeitas ao ICM). 


20. Demolição; conservação e reparação de edifícios 
(inclusive elevadores néles instalados), estradas, pontes e 
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pe 


lo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos ser 


viços, que ficam sujeitas ao ICM). | « 


21. Limpeza de imóveis, 

22. Raspagem e lustração de assoalhos. 

23. Degintansão & higienização. 

24. Lustração de bens móveis (quando o serviço for 


prestado a usuário final do objeto lustrado). 
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Asa,  Emsd cos S, cabeleireiros, manicures, pedicures, 


“tratamento CE pele e outros serviços de salões de beleza, 


i , À ” ; d . id . 
| 20. Banhos, duenas, massagens, ginasticas e congê- 
nº Uia eee | , 


” 


27. Transporte e comunicações, de natureza estrita 


merite municipal. 
, ) boy ca ? K 
28. Diversões publicas: 
” . - “MR 
a) teatros, cinemas, circos, auditorios, par - 
SR mo DUB dx á : a 
ques de diversões, taxi-dancings e congêne- 
RS E res; 
b) exposições com cobrança de ingresso; 
c) bilhares, boliches e outros jogos permiti - 
dos; 
d) bailes, "shows", festivais, recitais e con- 
gêneres; 


o : RE 
e) competições esportivas ou de destreza fisi- 
“ca ou intelectual, com ou sem participação 
do espectador, inclusive as realizadas em au 
' ad Les 7 
ditórios de estações de radio ou de televi- 

são; 
+ f) execução de música, individualmente ou por 
conjuntos; 
Das o . End 
£) fornecimento de musica mediante transmissao, 


por qualquer processo, 


29, Organização de festas; "buffet" (exceto o for- 


necimento de alimentos e bebidas, que ficam sujeitos ao ICM). 
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30. Agência de turismo, passeios e excursões, guias 


de turismo. 


31. Intermediação, inclusive corretagem, de bens 
móveis e imóveis, exceto os serviços mencionados nos itens 28 
e 59. 


] 


32. Agenciamento e representação de qualquer natu- 


reza, não incluídos no item anterior e nos itens 58 e 59. 
33. Análises técnicas. 


34. Organização de feiras de amostras, congressos 
e congêneres. 


35. Propaganda e publicidade, inclusive planejamen 
to de campanhas ou sistemas de publicidade; elaboração de de- 
senhos, textos e demais materiais publicitários; divulgação de 
textos, desenhos e outros materiais de ada ou çse por qual- 
quer meios. 


36. Armazéns gerais, armazéns-frigoríficos e silos; 
carga, descarga, arrumação e guarda de bens, inclusive guarda- 
móveis e serviços correlatos, 


37. Depósitos de qualquer natureza (exceto deposi- 
tos feitos em bancos ou outras instituições financeiras). 


38. Guarda e estacionamento de veículos. ç: 


39. Hospedagem em hotéis, pensões e congêneres (o 
valor da alimentação, quando incluído no preço da diária ou | 
mensalidade, fica sujeito ao impôsto sôbre serviços). 


40. Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, a- 
parelhos e equipamentos (quando a revisão implicar cons&rto ou 


20 


substituição de peças, aplica-se o disposto no item 41). 


; 


[ e a me ú 
41. Conserto e restauração de quaisquer objetos 
(exclusive, em qualquer caso, o fornecimento de peças e par - 
A Ê : os 
tes de maquinas e aparelhos, cujo valor fica sujeito ao impôs 


to de circulação de mercadorias). 


- 42. Recondicionamento de motores (o valor das pe- 
ças fornecidas pelo prestador do serviço fica sujeito ao im = 


pôsto de circulação de mercadorias). 


43. Pintura (exceto os serviços relacionados com 
ERA o E no - ; ' ea a 
imoveis) de objetos não destinados a comercialização ou indus 
trialização. 

44. Ensino de qualquer grau ou natureza, 


ie: 45. Alfaiates, modistas, costureiros prestados ao 
ç its fo : o ' . k 
| Usuario final, quando o material, salvo o de aviamento, seja 


[ 4 a LAR 
fornecido pelo usuario. 
- 46. Tinturaria e lavanderia. 


47. Beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 
galvanoplastia, acondicionamento e operações similares, de 
objetos não destinados à comercialização ou industrialização. 

48. Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e 
equipamentos prestados ao usuário final do serviço -exclusiva- 
Econ material por ele fornecido (excetua-se a prestação 
do serviço ao poder público, a autarquias, a emprêsas conces- 
sionárias de produção de energia eletrica). 

49. Colocação de tapetes e cortinas com material | 
“fornecido pelo usuário final do serviço. 


a 
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BO é Estúdios fotográficos e cinematográficos, in - 
clusive revelação, ampliação, cópia e reprodução; estúdios de 


gravação de "video-tapes" para televisão; estúdios fonográfi- 


ma [d " a = va 
cos .e de gravação de sons ou ruidos, inclusive dublagem e "mi = 


xagem" sonora. 


do cópia de documentos e outros papeis, plantas e - 


me ' f A : i 

desen!os, por qualquer processo não incluido no item anterior. 
nd id ” 

52. Locação de bens moveis; 


53. Composição grética, clicheria, zincografia, li | 


tografia e fotolitograíia, 
54. Guarda, tratamento e amestramento de animais, 
55. Florestamento e reflorestamento. 


56. Paisagismo e decoração (exceto o material for- 


necido para execução, que fica sujeito ao ICM). 
57. Recauchutagem ou regeneração de pneumáticos. 


58. Agenciamento, corretagem ou intermediação de 


câmbio e de seguros. 


59. Agenciamento, corretagem ou intermediação de , 
títulos quaisquer (exceto os serviços executados por institui 
ções financeiras, sociedades distribuidoras de títulos e valô 
res e sociedades de corretores, regularmente autorizadas a fim 


cionar). 
60. Encadernação de livros e revistas. 
61. Aerofotogrametria, 


62. Cobranças, inclusive de direitos autorais. 


” 
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Ro 63. Distribuição de filmes cinematográficos e de 
* Nyideo-tapes". 
64. Distribuição e venda de bilhetes de loteria. 


a ANA 
65.. Empresas funerárias, K 


66. Taxidermista,. 


Alterações cadastrais 


As informações de um cadastro estão sujeitas a vá- 
rias alterações: mudanças de enderêço, ocupação, nome e fale- 


cimento, no caso de contribuintes pessoas fisicas, 


Fusão, incorporação e extinção de empresas; modifi 


cação na composição do capital, da diretoria, etc., são exem- 


— plos de alterações possíveis num cadastro de pessoas juridi -— 


E (ABA 
cas. Assim,. tornam-se necessarios outros documentos para re 
gistro das alterações que modifiquem ou cancelem as informa - 


ções contidas num cadastro de contribuintes. 


Modêlo de ficha de alterações de cadastro imobiliário 


PREFEITURA MUNICIPAL DE á 


CADASTRO IMOBILIÁRIO 
DADOS ATUALIZADOS 


DADOS ANTERIORES 


le 


Nome/Razão Social 


2. Inscrição municipal 
nº 

3. CPF nº 
CGC nº 

4. Enderêço completo: 

S. Em caso de propriedade ' 
pública: | 
União [|] 

Estado [] 
Município E 
6. Origem: 
Desmembramento U] 
* Outros ES 
7. Valor venals 
Crê 
8. Assinatura: 

Ô Contribuinte: 
e o 
Responsável: | 
O SDS ESa 
CPF nº 

Mod. 3 


Q 
E 


1. Nome/Razão Social 


Ze 


3. 


4. 


De 


sa 
.. 


Oo 
. 


Inscrição municipal 


nº 


CPF nº 
CGC nº 


Enderêço completo: 


Em caso de propriedade 


pública: 


União [1] 
Estado [] 
Município [1] 


Origem: 


Desmembramento [] 


Outros 


L] 


Valor venal: 


Crê 


Assinatura: 


Contribuinte: 


Responsável: 


CPF nº 


SST a a e 


a 


4 


 Eodelo de documento de registro de baixa no cadastro 


& | PREFEITURA KUNICIPAL DE 
| CADASTRO DE CONTRIBUINTES - PESSOAS FÍSICAS 


- Exercício 19.... Data: 


Ls Nomes 


2. Enderêço completo: 


3. Nº de inserição municipal 
4. CPF nº 


5e Motivo da baixa: 


a) falecimento [] 
'b) mudança definitiva para o exterior [ ] 
c) Outros [1] 


; L 
Assinatura do responsavel: 


[4 
Nome do responsavel: 


HS do CEM do responsavel: 


PREFEITURA MUNICIPAL DE 


CADASTRO DE CONTRIBUINTES - PESSOAS JURÍDICAS 


Exercício E > PRA Data: 


Firma ou Razão Social: 
Bnderêço completo: 

Nº de inscrição municipal: 
CGC nº 

Motivo da Baixa: 

Alienação [ | Falência [|] 


Extinção [ ] 


Incorporação [7] Liquidação [7] Fusão 0] 


Em caso de aquisição: 


- Nome do adquirente: 


Nº de inscrição 


caso de fusão ou incorporação: 


a E 
Nome da nova empresa ou incorporadoras 


Nº de inscrição: 


"* Nome do responsável 


Assinatura: 


Nº de inscrição: 
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fisse documento comprobatório exigido dos contribuin 
tes inscritos no cadastro municipal também pode ter sua obri- 


“gatoriedade estendida aos inscritos antes da vigência da nova 


Rr Essa medida, além de uniformizar a situação dos anteri- 


ormente cadastrados, possibilita a atualização do número de 


EA contrituintes, através da baixa daqueles que não observarem 


as novas E Erêsicões. 


Rs estas, em linhas gerais, as providências indis 
pensáveis a serem tomadas pela prefeitura para a implantação 
e a operação de um cadastro. Paralelamente, devem ser adota- 
“das outras medidas de carater não menos importante: estabele- 
“cimento de normas de procedimento e rotinas, treinamento de 
funcionários, ampla divulgação junto ao público contribuinte, 


ete. 


a 
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OBJETIVOS DO CADASTRO 


é Toa na AR aR ro . 
O ambito de execução das decisões administrativas 


; f y . me [d pd 5 
pode ser medido em relação ao numero de pessoas inscritas no 


cadastro que se constitue do agrupamento ordenado dos dados de 


registro dos individuos. Qualquer sistema fiscal, portanto, 


deve buscar como primeiro objetivo o conhecimento daqueles 


"que participam das receitas públicas. 


A classificação e o agrupamento dos dados coleta - 
dos fornecem a base para a obtenção de estatísticas veriodi - 
case As informações tabuladas e implementadas com análises 
permitem a verificação de tendencias e a realização de previ- 


“ DT e a af ads , ; 
sões. A utilidade deste metodo e comprovada quando os admi - 


: | we 7 
nistradores municipais, ao tomarem decisões de carater geral, 


valem-se do cadastro como atividade meio. 


A quantificação do universo de contribuintes tra - 


“duz-se, dessa maneira, num fator de confiança para as decisões 


relacionadas com a organização administrativa. Por exemplo: 
o conhecimento com base nas informações de um cadastro do uni 
verso de contribuintes dos impostos federais ou municipais po 
de proporcionar maior eficiência na sua arrecadação. - Embora 


o) 
a utilização de estatísticas se prenda somente a elementos quan 


“titativos, o cadastro permite o conhecimento da estrutura de 


um universo, a qual é determinada pela qualidade de seus com-- 
ponentes. 

Concluída a fase de montagem e estruturação do ca- 
dastro, o município passa a dispor de um poderoso instrumento 


que vai auxiliá-lo em importantes objetivos: 


y 
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| 
| 
| 
| 


1. Conhecer exatamente (e não apenas estimativamen - 


te) a qualidade e a quantidade dos contribuintes, possibili - 
tando o contrôle e acompanhamento; a freqliência de contribuin 


tes por região municipal ou por distrito; a distribuição da. 
carga tributária por setor de atividade econômica, localiza - | 


ção regional etc. 


2. Possibilitar a elaboração de estudos e análises. 
econômicas, estatísticas e sociais que indiquem ou não a exis 


tência de tendências, distorções, irregularidades etc. 


3. Subsidiar permanentemente o aparelho fiscaliza- 


dor do município. 


4. Obter maior número de contribuintes e maior ar | 


recadação em conseqliência da lei que implante e torne obriga- 


Ed M a Ed 
toria a inscrição no cadastros. 


5. Subsidiar a administração com vistas à consecução 
do desenvolvimento econômico e do progresso social do munici- 
pio e de sua população, através dos conhecimentos fornecidos 


pelas informações do cadastro. 


30 


, 
“ 
E 
% 


REVISÃO CADASTRAL E MODERNIZAÇÃO DE TÉCNICAS DE CADASTRAMENTO 


Entende-se por revisão cadastral o conjunto de me- 
didas que visam a manter em funcionamento um sistema de infor 
mações através da simplificação do documentário econômico-fis 
“cal, da racionalização do fluxo e da atualização permanente 


das informações que o integram, 


A organização e rendimento de um cadastro vêm con- 
tribuir para o melhor conhecimento das situações. Para isso, 
faz-se necessário; que se disponha sempre de informações opor 
tunas sôbre as diversas áreas a fim de possibilitar o exame 
imediato de fatos determinados. Um cadastro se torna eficien 
“te na medida em que seus dados se encontram atualizados. Um 


cadastro atualizado caracterizar uma boa administração. 


“Informações de utilidade remota e abundância de for 
malidades como, por exemplo, o preenchimento de inúmeros for- 
mulários ou fichas e a exigência de várias vias de certidões, 
requerimentos, escrituras, autenticações, etce sobrecarregam 
não so o conpriputnte como dificultam a operacionalidade do 
sistema, Arquivos abarrotados e acúmulo de papeis e documen- 
tos não são indício de organização. Pode-se eliminar êsses fa 
| tores nocivos ao funcionamento adequado de um cadastro pela 

pin Fi Cação criteriosa e racional, utilizando apenas os da- 
dos indispensáveis à caracterização do contribuinte e ao co -— 


nhecimento dos fatos complementares de carater econômico-fis 
cal a fim de facilitar o processo do funcionamento e das côn- 
-segqlentes atualizações que um cadastro deve sofrer réis ado 
mente proporcionando, a qualquer tempo, informações rápidas e 


Y 


Eb 


precisas. 


A revisão se baseia, em princípio, nas inclusões, 
baixas ou alterações de dados. Um exemplo bastante comum de 
alteração é a mudança de enderêço do contribuinte, comunicada 


L o, ” ko 
atraves de formularios proprios. 


Os cadastros utilizados principalmente, para fina-. 
lidades fiscais em que os contribuintes ficam obrigados a cer. 
tos deveres dentro de periodos determinados, sofrem o proces-. 


so de atualização através de uma operação que visa identifi - 


car os que se omitiram perante aquelas obrigações. A opera - 


ção consiste na comparação individual dos contribuintes pre - 


sentes no período estabelecido, com os contribuintes cadastra 


dos anteriormente ao exercício: a que se refere à operação, re 
sultando daí um número de contribuintes faltosos ou em situa- 


ção irregular, os quais se convencionou classificar como omis 
Sos. 


Em cadastros de grande porte como, por exemplo, [o) 
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, são 
utilizados para essa operação os serviços de processamento ne 
dados: 


O cadastro fiscal vem formar todo o alicerce - de 
uma administração fazendária, e sua vitalidade reside na cons 


tante atualização das informações que incorpora. 


Além das atualizações e revisões cadastrais exis - 
tem outros instrumentos de complementação cadastral. 


Assim, o documentário que captarã os dados na fase 


de coleta; a critica, ordenação, processamento (não entender 


” 
o 
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E PS CS Em 


ns da 
ai “apenas o processamento eletrônico), a análise, a difusão 
e armazenamento das informações devem obedecer a certos requi 


“sitos básicos compatíveis com as técnicas modernas de cadas - 
“tramento: 


' mo : re a f Es Ed 
- Adoção de sistema numerico de Identificação de 


contribuintes. 


- Rapidez de recuperação de informações, o que se 
ú f 5 
torna possivel, apenas, caso o material armazena 


my Lagar 
do possua condições de facil acesso. 


-— Facilidade de relacionamento e intercâmbio de in 
sas LA 2 
formações com outros cadastros atraves de dispo- 


sitivos comuns de identificação. | | 


- Sistematização do controle efetivo do uso irregu 

lar de números cadastrais cancelados, através de 
instrumental de divulgação adequado junto aos dr 
RÃ gãos governamentais, à rede oficial de crédito e 


i d z 
financiamento e ao publico em geral, : 


- Inviolabilidade dos documentos cadastrais de mo- 
do à que sômente funcionários credenciados te- 
» 4 “nham conhecimento das informações neles contidas, 
“- Relacionamento adequado das informações segundo 
as peculiaridades de cada cadastro. 
Exemplo: Um cadastro imobiliário deve classifi - 
car os contribuintes também pelos res -— 
pectivos enderêços e não só alfabética 


ou numêri camerte. 


Atualmente, vem sendo adotado o relacionamento de 


a Ra 
e 
2d 
q 


dá . q » 
contribuintes através de pequenos catalogos ou guias de pro + 
porções adequadas às conveniências de porte e manejo, conten- 
do dados gerais sobre cada contribuinte em ordem numerica e 


a. 


alfabética, 


Outra inovação na técnica de cadastramento ê a uti. 
lização intensiva de arquivos eletrônicos. Inúmeros e espaço | 
sos fichários vêm dando lugar a alguns centímetros de | fIta., | 
magnética onde são registradas centenas de informações, rápi> 
damente lidas, interpretadas, cruzadas, calculadas e imprimi- 


das por computadores. 


A moderna técnica de Cadastramento, contudo, não 
implica complexidade, principalmente tendo em vista os cadas- . 
tros de pequeno e médio porte próprios para os municípios aos 


quais êste trabalho se destina. 


Pad 


O NÚMERO DE INSCRIÇÃO CADASTRAL 


10) número de inscrição no cadastro reveste-se de 
grande importância, tendo em vista que apresenta, entre OU- 


“tras, as seguintes vantagens: 


a) Reduzir o custo e o tempo de processamento dos 


documentos de informação. 


b) Facilitar o intercâmbio de dados e informações 
com outros cadastros que adotem o mesmo sistema 


de identificação numérica, 


c) Facilitar o processo de identificação de pessoas 


com o mesmo nome (n 'omônimos). 


d) Criar a possibilidade de mais um tipo de classi 


ficação (segliência numérica). 


e) Permitir a verificação de sua autenticidade a- 


Fá 5 - É o 
traves de um algarismo-teste, evitando possiveis 


erros em suã transcrição. 


A Mumeração sequencial e consecutiva é um processo 
simplificado de identificação, geralmente adotado em documen- 
tos cadastrais. Contudo, a utilização de números que seguem 
um eriterioso processo de formação, demonstra eficiência e or 
ganização além de transmitir confiança quanto à ineo o 


da identificação individual. 


A título de esclarecimento, exemplifiquemos o que 


foi dito acima, com o seguinte registro numérico de um cadas- 


tro hipotético: 


om. E 44% i a 
1º caso - transcrição correta do numero cadastral, 


Exemplo: nº 30.942, em que o algarismo 3 é a refe. 


rência de teste de correção. 


| Processo de cálculo: 

| 

a. Wultiplicam-se todos os algarismos (exceto o al 

| garismo teste), da esquerda para a direita, por um número ar- 
| bitrado: 1353, de modo que a cada multiplicando corresponda um | 


| multiplicado. 
] Assim, temos: 


| 
| 
| Multiplicandos | 0 9 4 2 


| Multiplicadores. | Jc dhse?s dA 
| Produtos a o 
| 


| be Somam-se normalmente os produtos obtidos: 
0+27+20+6 - 53 


| c. £sse resultado será o subtraendo de uma opera - 
ção em que o minuendo é o número 100, também arbitrado: 
| 100 - 53 = 47 E 


de A diferença (47) será o dividendo da operação 
que terá o divisor igual à soma dos algarismos (exceto o alga 


rismo teste) que identificam o contribuinte (0+9+4+2 = 15) 


| Assim: | | 


l e. O quociente dessa divisão deve ser igual ao al- 
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garismo-teste, De fato, no exemplo, a igualdade foi verifica | 
* da, pois: 


| quociente 3 = algarismo teste 3. 
E Conclui-se que o número cadastral foi transcrito 
corretamente. S 


2º caso - transcrição incorreta do número cadastral, 
" Exemplo: nº 15.406 


a. Multiplicandos | e ri iÁ, O SD 
Multiplicadores | 1 3 5 3 
Produtos Do Ba O LO 

“a Somas ja Bog 12 4000418 -=.35 


Cc. Subtração: 100 - 35 = 


“à. Verificação: o quociente deve ser igual ao alga 
“rismo teste. bar 5 a | a 
No exemplo, os dois algarismos foram diferentes, 
pois 
(é, 

Logo, o número cadastral foi transcrito incorreta- 
mente. 

Na maioria dos casos, também se usa colocar um al- 
garismo para localização do contribuinte. Supondo, por exem- 
plo, que um. municipio seja constituído de três distritos, po- 


“de-se convencionar que ao Distrito A corresponda o dígito (0) 
(zero); ao Distrito B, o dígito 1 e ao Distrito C o dígito 2. 


Assim, se no primeiro exemplo, o contribuinte resi 


dir no Distrito À, seu número de inscrição no cadastro serés: 


030942. 


No segundo exemplo, se o contribuinte residir no 
Distrito C, o número cadastral sera iniciado pelo algarismo 2, 


e assim por diante. 


PA, AE pe + 
Como a emissão de codigos numericos obedece a cer- 


tos critérios de formação, é aconselhável adotar um sistema 


já existente, em vez de utilizar um outro, semelhante, ainda 


que o município não tenha muitos contribuintes. Deve-se men- 


cionar ainda as vantagens adicionais de economia de tempo, di 
nheiro, e liberação de mão-de-obra, fatôres êstes ainda escas 
sos em muitos municípios e consumidos amplamente na elabora - 
ção de números de identificação cadastral. A adoção de códi- 
gos iguais também é válida tendo em vista o princípio do in - 


. . ms . rt , “Da s 
tercâmbio de informações econômicas e fiscais, alem de facili 


tar a tarefa do contribuinte, atribuindo-lhe apenas um número. 


Considerando a argumentação anterior podemos dizer 
que a utilização de codigos iguais apresenta as seguintes van 


tagens: 


1. Intercâmbio com os cadastros federais de contri 
buintes das informações consideradas de interes 
se econômico e fiscal que, por sua natureza e 
repercussão, sejam de utilidade na reformulação 
de diretrizes tributárias, no processo de deci- 
são administrativa e no contrôle, acompanhamen- 


to e fiscalização das receitas públicas. 


2. Redução do tempo e do custo de elaboração de ca 


dastros de contribuintes, tendo em vista o apro. 


veitamento dos códigos federais existentes - e 
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consequente não emissão de codigos numéricos, e- 


vitando-se dispersão de recursos. 


3. Identificação unificada do contribuinte, dispen 
sendo-o de múltiplas obrigações com diversos nú 
meros de identificação cadastral (política de 


integração Fisco-Contribuinte). 


4. Uniformização dos cadastros. Mesmo nos casos 
de municípios que ja disponham de cadastros de 
informações de contribuintes identificados numê 
ricamente, a extensão dos codigos de inscrição 
adotados pela Fazenda Nacional também apresenta 
as vantagens de intercâmbio já enunciadas ante- 
riormente. | 

Em qualquer caso, concretizar-se-ia um passo impor 

tante na direção de um sistema integrado de informações econô 


micas e fiscais de-ambito nacional. 


A omissão em contribuir e informar pode ser estimu 
lada pela inexistência de um aparelho fiscalizador adequado, 
em virtude da escassez de recursos humanos, financeiros e ma- 
teriais, institucionalizando um ciclo permanente de causas e 


efeitos prejudiciais ao município e ao pais. 


Ao contrário, o estabelecimento de um fluxo reci - 
proco de informações e a prestação de assistência continua pos 
sibilitariam o conhecimento mais rápido e preciso das estatis 
ticas indispensáveis à formulação de medidas econômico-fiscais 
e a implantação de uma política tributária justa e realista o 
que, em última análise, constitui os objetivos esserciais da 


administração publica. 
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SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÕES 


A necessidade de se contar com informações de cara 

ter mais amplo motivou a elaboração de um plano de integração 

a ser realizado através Ge uma série de medidas fiscais conse 

cutivas que venham aperfeiçoar a estrutura existente. O nôvo 

“sistema objetiva maior integração dos órgãos fazendários e ex 
tra-fazendários avisando a maxima eficiência na coleta, arma- 

zenamento, processamento e divulgação de matéria econômico-fis 

“cal. | 


| A integração do sistema compreende a idéia de flu- 

xos contínuos de informações entre as unidades que o compõem, 

E mantendo permanente intercâmbio que permita atender, pronta - 
mente, a demanda de dados necessários ao processo decisório 


= be e Corpo ES ad E a Era e 
das administrações. financeiras de todos os niveis. 


E es : Ed E E ki 
A integração visa, tambem, reduzir custos, elimi —- 


nando a duplicação de atividades e a dispersão de recursos. 


A duplicação de atividades é um dos fatôóres respon 
saveis pelos elevados custos operacionais característicos de 
algumas organizações, cujas unidades funcionam isoladamente, 
desenvolvendo tarefas idênticas. Por sua vez, a dispersão de 
recursos implica inadequada utilização de mão-de-obra, equipa 
mento, instalação e tecnologia. fsses inconvenientes são re- 
duzidos pela integração, concentrando-se informações e dados 
em unidades centralizadoras, capazes de atender às necessida- 


. e.» « 
des comuns, com maior eficiencia. 


= 


Para os municípios que ainda não tenham podido 9or- 
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: ; é E A, 
ganizar seus cadastros sugerimos um cadastro contendo, no mi- é 


nimo, os seguintes elementos básicos sobre o contribuinte: Ecs 
I - Nome ou Razão Social 
II - Nº de inscrição municipal 


III - Nº de inscrição da Fazenda Nacional 


a 
] 


Enderêço completo | PES 


V - Atividade Econômica. 


PREFEITURA 


CADASTRO DE CONTRIBUINTES - EXERCÍCIO 19 .... 


Nome ou Razão Social 


Enderêço Completo 


Atividade Econômica 


Nº de inscrição municipal 


Nº de inscrição federal 


Assinatura do contribuinte ou de seu representante legal | 


SS 
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O NAOF E A INTEGRAÇÃO TRIBUTÁRIA 


ERES o im A Cent eees 


| o Núcleo ãe Assistência e Orientação Fiscal-NAOP —- 
e um órgão munci pal provido de pessoal - desse nível de adminis 
+ und treinado pela Secretaria da Receita Federal. Resultou 


de vários objetivos. considerados importantes: 


1 - Necessidade de integração do sistema tributá - 
rio nacional a fim de melhorar seu rendimento, 
proporcionando ao mesmo tempo maior assistên - 


cia e orientação ao contribuinte. 


2 - Kelhor aproveitamento do Fundo de Participação 
pelo aumento da eficiência da Administração Fis 
cal resultante da atuação integrada das áreas 


governamentais. 


a A . é . . . 
3 - Intercambio das informações econômico-fiscais 
5 [é SEER Ps ge : 
pertinentes a cada area da administração tribu 
NE RA d Ê É 
taria atraves do uso comum dos respectivos ca- 


dastros de contribuintes e da permuta de dados. 


4 - Diminuição do custo das administrações fiscais 
pela utilização comum de meios de comunicação 
e transporte. 
5 - Aperfeiçoamento do nível. técnico do pessoal das 
“Administrações Fiscais, através de seleção e 
treinamento de pessoal. 
Ao firmar com a S.R.F. convênio para a implantação e regula - | 


mentação do NAOF a Prefeitura ao mesmo tempo que se beneficia 


| 


com o desenvolvimento dos itens acima, também se habilita 


receber material permanente, usado ou não, bem como material 


de expediente e consumo, sem ônus para os cofres municipais, . 


comprometendo-se, por outro lado, a adotar na identificação de 
seus contribuintes, independentemente de seus registros pró - 
prios, os números de inscrição atribuídos pelos cadastros de 


Pessoas Físicas (CPF) e Geral de Contribuintes (CGC). Qutros- - 


sim, as partes celebrantes do convênio se comprometem a divul 
gar, a pedido, informações e notas de interêsse fiscal 
ônus para a parte solicitante. 


Conscientizadas da necessidade de existência dos 


NAOF, inúmeras Prefeituras já firmaram o respectivo têrmo de 


convênio, beneficiando não apenas a si, mas também a seus con 


tribuintes. 


es 


- 


sem 


k 
1º 
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& POLÍTICA TRIBUTÁRIA E A SISTEMÁTICA CADASTRAL 


A política tributária é etetivada por um conjunto 


de decisões administrativas que visam a estruturar as cargas 


impositivas, distribuindo-as de maneira aque sejam eliminados 


quaisquer dispositivos Pouco equitativos, distorções conjuntu 


reis, desequilíbrios sócio-econômicos, etc., objetivos alcan- 


gados através do Pg de ponderado e comedido do instrumental 


tributário. 


Sem existir um sistema adequado de informações, RA! 


decisão administrativa não sera orientada no sentido de solu- 


cionar a situação que a motivou. ÃÁssim, apenas se tiver fun- 


dame nto num cadastro de contribuintes que a subsidiu com in — 


no. formações prontas e precisas é que a Política Tributária pode 


dt ia = Ê aii DE . 
ra interpretar os justos anseios comunitarios de desenvolvi- 


mento, estabilidade e progresso social. 


A título de ilustração, suponhamos que um Munici- 
pio seja formado de três distritos administrativos. Antes de 
criar seus cadastros básicos (ISS e Imobiliário) a Prefeitura 


realizava, apenas, cálculos estimativos da provável arrecada- 


m : A Cd : : o 
ção de cada ano, ignorando o numero dos contribuintes que de- 


ço. 
la participavam, o valor de cada predio e terreno urbanos, «o 


número real de pessoas e emprêsas prestadoras de serviços etc, 


ip Pano 
Muitos planos importantes esperavam varios anos por verbas 


“que não chegavam, e a insuficiente arrecadação destinava-se 


em parte as atividades e projetos as quais Bei indicada. 


À necessidade de modificar a situação levou a Pre- 


feitura a organizar seus cadastros implantando-os de acordo 
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a dvã . 
com os moldes ja referidos anteriormente. 


O aumento da receita foi um dos resultados imedia- 
tos ocasionados pela lei que tornou obrigatória a inscrição no 
cadastro. Quase 60% dos prédios e terrenos urbanos estavam 
com o valor venal desatualizado. Existiam muito mais emprê - 
sas e pessoas prestadoras de serviços do que se estimava. Por 
outro lado, o número exato de seus contribuintes e sua locali 
zação segundo os três distritos inferno eia à Prefeitura 


conhecer o seguinte desequilíbrio: 


- QUADRO T - 


Distritos |INº? de Contribuintes 


Fonte: Cadastro co 


Ou seja, o distrito A, embora contasse com mais da 
metade de todos os contribuintes, era responsável, praticamen 
te, por apenas 1/3 da arrecadação. Essa situação requeria a- 


tenção. 


Outra informação fornecida pelo cadastro, mais gra 
ve ainda do que a primeira, ensejava medidas urgentes: 
- QUADRO II - 


-— Cadastro -Municipal 
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Distritos 


Agronomos 


4 


' Quanto ao plano de urbanização do município, a Pre. 
feitura notou estar muito distante da distribuicêão adequada 


entre Prédios e Terrenos: 


- QUADRO III - . 


Eu ão URBANA 


. . AE 
Distritos Predios Terrenos 


- QUADRO. IV - DISTRITO A -— 


- VALOR VENAL DECLARADO / SALÁRIO - MÍNIMO 


“|. VALOR DECLARADO Nº DE IMÓVEIS 
Até 10 S.M. 1.500 
960 


Mais de 11 até 100 S.H. 


Fonte: Cadastro Municipal 


E, como essas, muitas outras informações começaram 
N ha RARA SA - p 
a afluir regularmente a administraçao que, assim, passou a 
ter condições de equacionamento e recursos para a solução de 
Cr Rd E FEM a , 
“varios problemas municipais. 
À vista dêsses resultados a Prefeitura idealizou 


uma serie de variações a partir dos dados cadastrais, selecio 
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nando seus contribuintes mais significativos sob diferentes as 
pectos: 
- ISS - 


- Detentores de rendas expressivas por setor de ati 


vidade 
- Grandes Contribuintes por setor de atividade 
- Renda média por Setor 
- Contribuição média por setor 


- Detentores de rendas expressivas por ocupação pro 


fissional 
- Grandes contribuintes por ocupação profissional 
- Renda média por ocupação 


- Contribuição media por ocupação 


IMPÔSTO IMOBILIÁRIO 


- Imóveis urbanos por tipo de localização 

- Imóveis urbanos por área ocupada e construída : 
- Contribuição média por localização 

- Contribuição média por área ocupada e construída 

- Grandes contribuintes 


Classificando-os, a seguir, por setores de ativida- 
des, a Prefeitura obteve novos tipos de informações: 


48 


- QUADRO V — 


SETOR DE ATIVIDADE X (EM S.M.) 


DISTRITOS 
F RENDA MÉDIA | CONTRIBUIÇÃO MÉDIA 


Fontes Cadastro Municipal 
- QUADRO VI - SETOR DE ATIVIDADE X 


E | Nº DE CONTRIBUINTES SEGUNDO A CONTRIBUIÇÃO 
DISTRITOS |-— emma - — 
| ABAIXO DA N a M | ACIMA DA MÉDIA 


Fonte: Cadastro Municipal 


GRÁFICO I 
FORNECIMENTO DE TRABALHO 


GRÁFICO I - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 


- GRÁFICO T - 


1. Fornecimento de Tratalho: 6 


3. 


>e 


le 
Ze 
3. 
4. 
De 
6. 
Te 


tipografia 

lavanderias (vermelho) 
alfaiatarias 

oficinas 

laboratórios 
educandários 
restaurantes, cafís, bares 


m- Ed e + 
Locação de areas em imoveis: 


L . 
hoteis (azul) 
armazens e depositos 
grandes moveis 


Transportes: 


ônibus (prêto) 
taxis 
mudanças 


E. 


4. 


6. 


mo id = á E 
Locação de bens moveis 


películas cinematográ 
ticas, máquinas, equi 
pamentos, aparelhos e 
veiculos (verde) 


Jogos e Diversões: 


parques (marron) 
hipodromos 
cinemas 

circos 


Comunicações: 


rádio (Laranja) 
televisão 
transmissoras | 


e receptoras 


de imagens e 
mensagem á 


RE Rss puindo, a, Prefeitura conseguiu, em pouco tem 
Po, um acêrvo de informações bastante completo sôbre seus con 
trituintes e, a Riva dai, passou a destinar a arrecadação 
com mais acêrto. Complementando essa medida; concedeu estimu 
los a implantação e expansão de setores considerados priorita 
rios, tributando energicamente, por outro lado, as áreas de 
atividades apontadas pelo cadastro como de comportamento irre 
gular e E NDED e 


- Com a melhoria do nível de arrecadação, a Prefeitu 
ra reestruturou seu aparelho fiscalizador, passando a contar 
com um instrumento de apoio concreto às decisões da adminis - 
“tração, tornando, desse modo, efetiva a Política Tributária 


Municipal. 


- Figuradamente, podemos esquematizar os passos ante 
“riores, da seguinte maneira: 


1 


Cadastro ———» Informações 
Sistematização 


, 


Análise e obser 
vação de ten - 


Contribuinte 


dências 
POLÍTICA decades Planos e 
e TRIBUTÁRIA «+ Adminis- «—— Previsões 
DESENVOLVI MUNICIPAL trativas 
“MENTO Cony 
NITÁRIO 
BEM ESTAR 
SOCIAL 
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